


Coordenador da equipe responsável pelo tema dos re-
cursos hídricos, o auditor Roberto Cavalcante explica que as 
fiscalizações coordenadas se dividem em três tipos principais: 
auditoria de conformidade, que procura verificar a adequa-
ção do objeto às normas legais; auditoria operacional, ou de 
resultados, mais voltada para a efetividade das políticas pú-
blicas com base nos princípios de economicidade, eficiência e 
efetividade, verificando a necessidade de aperfeiçoamentos; 
e auditoria financeira, que verifica se a informação está em 
conformidade com a estrutura dos relatórios apresentados e 
o marco regulatório aplicável. 

Nos dois casos, explica o auditor, as auditorias realizadas 
conjugaram as modalidades conformidade e operacional. 
“Sob esses aspectos os serviços foram divididos nas etapas 
de planejamento, execução e conclusão com emissão de re-
latórios técnicos. Ambas se encontram concluídas”, informa.

Com relação à conformidade na auditagem da Saúde, fi-
cou definido durante as reuniões de planejamento que cabe-
ria ao TCE a análise dos objetos selecionados por amostra-
gem relativos a obras e serviços de engenharia. “No aspecto 
operacional os trabalhos seriam realizados de forma conjunta 
com o TCU”, destaca o auditor Rodolpho Layme Falcão Junior, 
responsável pelo trabalho nessa área ao lado da auditora Ma-
tilene Rodrigues Lima.

Já em relação a auditagem nos recursos hídricos, as reu-
niões prévias com o  TCU definiram a bacia hidrográfica e 
os municípios que a compõem e que serviriam de referência 
para seleção de objetos de auditoria. Em seguida, definiu-se, 
no âmbito estadual, fiscalizar os contratos junto às secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Social – Sedes e  da Infraes-
trutura – Sinfra, referentes aos exercícios financeiros de 2016 
e 2017. “Decidiu-se também fiscalizar os convênios firmados 
pela Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento 
Urbano – Secid com os municípios de Bom Jardim, Bom Jesus 
das Selvas, Lago da Pedra e Matinha, referentes ao exercício 
financeiro de 2013”, lembra o auditor Ronald Silva Brito.

Os auditores /TCE-MA 

Recursos Hídricos 
Ronald Silva Brito 
Roberto Compasso Cavalcante 

Serviços Emergenciais de Saúde 
Rodolpho Layme Falcão Júnior 
Matilene Rodrigues Lima

EM AÇÃO: auditores do TCE prontos para o trabalho de campo
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DESAFIOS - De um modo geral, como já 
é praxe nas auditorias realizadas pelo TCE, 
especialmente devido ao aspecto pedagó-
gico enfatizado independente da modali-
dade, procurou-se criar um clima coope-
rativo que vence resistências e contribui 
para o bom andamento dos trabalhos. 

Integrantes das duas equipes são unâ-
nimes em reconhecer o clima amistoso 
que marcou todas as fases das fiscaliza-
ções, destacando a recepção cordial por 
parte dos responsáveis pelas informações, 
apesar de que, por muitas vezes, as res-
postas solicitadas serem apresentadas de 
forma intempestiva ou com pedidos de 
prorrogação de prazos. “São situações 
corriqueiras em trabalhos desse tipo que 
procuramos encarar com naturalidade”, 
lembra Brito.

Os verdadeiros desafios ficaram por 
conta da documentação solicitada. Na au-
ditagem da Saúde, em especial, a análise 
das obras e serviços de engenharia sofreu limitações decor-
rentes da forma desorganizada e muitas vezes incompleta 
com que os documentos eram apresentados “Essas lacunas 
dificultaram o aprofundamento do objeto analisado em al-
guns aspectos, circunstâncias devidamente mencionadas no 
relatório técnico”, aponta Roberto Cavalcanti.

Na auditagem dos recursos hídricos, os trabalhos tive-
ram início com pesquisa junto à Universidade Estadual do 
Maranhão - UEMA,  para obtenção de informações sobre 
quais municípios compõem as bacias hidrográficas dos rios 

Itapecuru e Mearim. Em seguida, foi solicitada da Secretaria 
de Estado da Transparência e Controle (STC) a relação dos 
convênios e/ou contratos com recursos estaduais na área de 
recursos hídricos com os municípios que compõem as bacias. 
A ausência de um banco de dados sobre o assunto por parte 
da STC dificultou bastante o início dos trabalhos de auditoria 
conjunta com o TCU, visto que o órgão federal também de-
pendia dessas informações. “A saída foi encaminhar pedidos 
de informações a diversos órgãos e entidades que, em tese, 
poderiam ter aplicados recursos na área de escopo da fisca-
lização, muitas vezes tendo que reiterar os pedidos”, destaca 
Cavalcanti.

Contornados os obstáculos, mesmo com alguma perda 
de tempo, os auditores acreditam que seu esforço será re-
compensado pelas devidas correções nas políticas governa-
mentais envolvendo duas áreas cruciais para a coletividade, 
cliente por excelência do trabalho dos órgãos de controle.

Na área da saúde, espera-se que após conhecimento das 
irregularidades e sugestões apontadas pela equipe técnica no 
relatório elaborado, que sejam providenciadas melhorias nas 
conduções dos processos administrativos e sua execução, de 
forma a evitar os atrasos constantes nos cronogramas pac-
tuados e as paralisações verificadas, contribuindo para a efi-
ciência na qualidade dos serviços emergenciais de saúde no 
âmbito do município de São Luís/MA.

Na aplicabilidade dos recursos hídricos, a expectativa é 
de que sejam providenciadas melhorias nas conduções dos 
processos administrativos e sua execução, de forma a evi-
tar os atrasos constantes nos cronogramas pactuados e as 
paralisações verificadas, bem como gerar capacidade no go-
verno do estado de atuar com eficiência e eficácia, gerando 
os resultados necessários com o melhor aproveitamento dos 
recursos públicos, alinhados a uma perspectiva de reverter 
dados preocupantes na área de recursos hídricos apontados 
pelo TCU/MA em Relatório de Produção de Conhecimento, 
através de levantamento realizado, relativo a gestão de recur-
sos hídricos no Estado do Maranhão.
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A correção dessas deficiências, principalmente nos 
controles internos e na transparência, é primordial 
para tomada de decisões. O papel dos tribunais de 

contas nesse contexto, como entidades fiscalizadoras 
responsáveis pelo controle externo da administração 

pública, podem e devem ser de orientação nas 
políticas do estado nessas áreas. Atualmente 
o controle externo não se restringe somente a 

fiscalização do bem estatal, mas assumiu um caráter 
pedagógico e um desempenho mais proativo nessas 

áreas de suma importância para a humanidade.

Auditorias Operacionais TCU/TCE

2009 2010

2011
2013

2014

2016 2017
Sistema Prisional 
do Estado do 
Maranhão

Auditoria Operacional 
Conjunta na Secretaria 
Municipal de Saúde de 
São Luís MA

Programa Estratégia 
Saúde da Família

Implantação de Sistemas Simplificados 
(Abastecimento de Água)

Licenciamento 
Ambiental

Unidades de Conservação do 
Bioma Amazônia

Auditoria Coordenada na área de 
Educação – Ensino Médio

Levantamento 
de Governança 
de Segurança 
Pública

Auditoria Operacional 
Coordernada no Regime 

Próprio de Previdência 
do Município de São 

Luís MA

Auditoria Coordenada no 
Regime Próprio de Previdência 

do Estado do Maranhão
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De acordo com os auditores do TCE, trata-
se de medidas de aperfeiçoamento que 
somente poderão ser efetivadas por meio 
de maior controle e transparência. Nesse 
contexto, destacam, o papel das instituições 
de controle é de extrema relevância, não 
somente para atuar de forma a fiscalizar 
a correta aplicação das leis (auditorias 
de conformidade), mas também com 
medidas preventivas e corretivas (auditorias 
operacionais). Nesse sentido, a participação 
não se restringe somente a um agente indutor, 
mas uma ação conjunta com a participação 
dos integrantes da Rede de Controle.  



Contabilidade 
Pública em pauta

A realização dos minicursos “Controle e Transparência 
nos Gastos com Pessoal” e “Noções Fundamentais de 
Licitação, Contratos e Sacop”, marcou a participação 

do TCE maranhense na XVII Semana Contábil e Fiscal para 
Estados e Municípios (Secofem)/13º Encontro de Gestores 
Públicos, realizado de 13 a 17 de agosto, na Faculdade Pi-
tágoras. A promoção foi da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e Conse-
lho Regional de Contabilidade do Maranhão (CRC-MA), com 
apoio do Tribunal de Contas do Estado (TCE-MA) e da Fa-
culdade Pitágoras.

Mais importante evento da contabilidade pública no país, 
o Secofem reúne gestores públicos, contadores e auditores 
entre seu público preferencial. O objetivo é capacitar os ges-
tores públicos em temas como Lei de Responsabilidade Fis-
cal (LRF), o uso da informação de custos, operações de cré-
dito, transferências voluntárias, pacto federativo e conver-
gência aos padrões internacionais da contabilidade pública, 
entre outros. A participação do TCE no evento foi viabilizada 
por meio da Escola Superior de Controle Externo (Escex).

Ministrado pelo auditor Fábio Alex Melo, o primeiro mini-
curso foi realizado na manhã do dia 14.

Para o auditor do TCE, falar sobre controle de gastos de 
pessoal a partir da legitimidade, dos instrumentos de trans-
parência e do controle foi de grande relevância, especial-
mente em cenários de crise e redução de verbas públicas. 
“O controle sobre a folha de pagamento é essencial para que 

Palestra e minicursos 
marcam participação do TCE 
maranhense no evento mais 
importante da contabilidade 

o gestor não sofra penalidades de ordem civil, administrativa 
ou penal e também para que o município ou o estado não 
sejam privados de recursos importantes, obtidos por meio 
de empréstimos, transferências voluntárias e de gestão”, ex-
plica Alex.

Lotada na Unidade Técnica de Controle Externo II, espe-
cializada na área de licitações e contratos, já tendo presidido 
a Comissão de Licitações do Tribunal de Contas do Estado 
(TCE), a também auditora Keila Fonseca foi a responsável 
pelo curso “Noções fundamentais de licitação, contratos e 
Sacop”. A intenção foi atualizar os participantes da XVII Se-
cofem sobre esse que é dos procedimentos mais complexos 
da administração pública. 

Durante o curso, Keila Fonseca procurou demonstrar a 
importância dos processos licitatórios como fundamentos 
iniciais que dão alicerce a uma prestação de serviços de 
qualidade que deve ser provida pelos poderes públicos aos 
cidadãos, a partir do uso dos recursos públicos dentro da 
legalidade, de forma estratégica, planejada e efetiva. “Os 
procedimentos licitatórios são o ponto de partida para que 
os poderes públicos possam atuar na solução dos problemas 
complexos que afetam a sociedade e cada cidadão por meio 
da realização de obras e da prestação de serviços nas mais 
diversas áreas da gestão pública, de modo eficaz e com alto 
grau de resolutividade”, afirmou.

A partir de situações vivenciadas no cotidiano de quem 
trabalha com a contratação de obras e serviços públicos, Ke-
ila Fonseca analisou as alterações mais recentes que aconte-
ceram na legislação e destacou que elas têm como propósito 
aprimorar ainda mais esse campo.

Outro ponto destacado pela especialista foi a ênfase que 
tem sido dada pelo sistema de controle externo brasileiro ao 
acompanhamento dos atos que envolvem a contratação de 
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obras e serviços. No caso do TCE maranhense, os avanços 
nesse campo resultaram na entrada em funcionamento do 
Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratações 
Públicas (Sacop), que permite ao TCE o monitoramento em 
ambiente digital de todas as contratações realizadas pelo Es-
tado e pelos municípios maranhenses.

A medida representou um avanço na forma de atuação 
da corte de contas maranhense e Keila Fonseca apresentou 
aos participantes do curso as principais características do 
Sacop e as contribuições agregadas pelo sistema às ativida-
des de controle externo realizadas pelo TCE.

“O TCE participa com professores em dois minicursos, 
tendo seus próprios auditores como integrantes das turmas, 
o que garante uma visibilidade muito grande ao Tribunal em 
um evento que reúne participantes de vários estados. Isso 
reforça publicamente o compromisso de contribuir para o 
aperfeiçoamento da gestão pública por meio da dimensão 
pedagógica de sua atuação”, observa o Secretário de Con-
trole Externo, Bruno Almeida.

Para o presidente do TCE, conselheiro Caldas Furtado 
a realização da XVII Secofem permite que todos que atu-
am nas áreas contábil e fiscal no Maranhão possam atualizar 
seus conhecimentos por meio da troca de informações com 
técnicos das diversas instituições parceiras do evento. “A 
disseminação de conhecimentos é um dos pontos cruciais 
da XVII Secofem. As áreas contábil e fiscal sofrem constan-
temente alterações na legislação e todos que atuam nesse 
campo devem acompanhar com atenção essas mudanças. A 
Secofem é um dos momentos adequados para o aprimora-
mento dos conhecimentos e habilidades profissionais”, des-
tacou.

Presidente do TCE defende modelo 
preventivo para controle externo 

brasileiro

O desafio de migrar do modelo repressivo para 
um modelo que privilegie o aspecto preventivo 
do controle dos gastos públicos. Esse foi o eixo 

central da palestra apresentada pelo presidente do 
Tribunal de Contas do Estado, conselheiro Caldas Fur-
tado, como parte da programação do 13º Encontro 
de Gestores Públicos – EGP, (XVIII Semana Contábil e 
Fiscal para Estados e Municípios – Secofem).

Dividindo o espaço com o Gerente da Coordena-
ção-Geral de informações de Custos da Secretaria do 
Tesouro Nacional, Éder Sousa Vogado, que abordou o 
tema “Portal de Custos do Governo Federal”, o presi-
dente do TCE maranhense falou sobre as “Novas Pers-
pectivas para os Tribunais de Contas”. As duas falas 
compuseram o painel “Boas Práticas e Experiências”.

Furtado iniciou sua fala delimitando as diferen-
ças entre os dois tipos de controle, mostrando que 
o esforço pela superação da visão repressiva não se 
limita ao TCE do Maranhão, mas corresponde a um 
movimento nacional que representa a nova cultura 
do controle externo. “Nos interessa hoje, por exemplo, 
saber se a merenda escolar está chegando até as es-
colas com qualidade, e se os hospitais públicos estão 
atendendo a quem precisa”, afirmou o conselheiro.

O presidente do TCE defendeu o potencial das au-
ditorias operacionais para promover ajustes nas políti-
cas públicas, contribuindo de forma decisiva para que 
elas atinjam seus objetivos junto à população, ao lado 
de seu potencial pedagógico, de orientação aos fisca-
lizados. Como exemplo, Caldas Furtado citou o Índice 
de Efetividade da Gestão Pública (IEGM), ferramenta 
criada pelo TCE de São Paulo hoje utilizada pelos TCs 
de todo o país com excelentes resultados, resultando 
em uma auditoria de gestão de alcance nacional.

CONSELHEIRO Caldas Furtado durante sua fala 
na abertura do encontro
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Outubro é mês da conscienti zação e 
combate ao câncer de mama, o Tri-
bunal de Contas do Estado apoia e 

incenti va a campanha pelo autocuidado. 
Para marcar o Outubro Rosa, a Supervisão 
de Qualidade de Vida (SUVID), preparou uma 
programação especial nos dias 17, 18 e 19, 
buscando sensibilizar as servidoras e servi-
dores sobre a importância da prevenção do 
câncer de mama e os cuidados com a saúde 
de modo geral.

Neste ano, a programação foi aberta com 
a palestra “Depressão - Como identi fi car e 
tratar”, com a médica psiquiatra, especialista 
em dependência química pela Unifesp e pro-
fessora de psiquiatria da UFMA, Dra. Samia 
Jamile Dualibe Coelho. A palestra realizada 
no dia 17), no auditório Saturnino Belo, visou 

NOSSA IMAGEM

esti mular o diálogo sobre a doença que ainda é 
considerada um tabu.

Na dia seguinte, o destaque foi palestra “Al-
imentação saudável na prevenção de doenças 
como o câncer”, ministrada por Dr. Welling-
ton Reis Nutrólogo, especialista em perfor-
mance e emagrecimento. Complementam a 
programação do Outubro Rosa no TCE apli-
cação de vacinas, massagem, teste de glicemia, 
aferição de pressão arterial, avaliação de mas-
sa corpórea, palestras e cuidados estéti cos.
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INFORMAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 
ONDE VOCÊ ESTIVER!

Curta a página do Tribunal de Contas 
do Estado do Maranhão no Facebook

@TCEMAOficial




